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RESUMO 

Acesso a informações públicas é um direito fundamental que busca garantir a participação da 
sociedade nos assuntos coletivos. Esse direito está assegurado na Constituição, art. 5º, 
XXXIII, regulamentado pela Lei 12.527/11 – Lei de Acesso a Informação (LIA), a qual, 
inspirada no princípio da máxima divulgação, estabeleceu que, regra geral, toda informação 
é acessível ao cidadão, sujeita a um restrito sistema de exceções. Dentre essas exceções, 
estão as informações pessoais relativas à intimidade e vida privada. Uma vez que tanto a 
transparência da administração, quanto a intimidade são direitos fundamentais, conflitos 
entre ambos deverão ser resolvidos por um teste de razoabilidade. A divulgação 
individualizada da remuneração dos servidores públicos na Internet é um importante 
instrumento de controle da corrupção, permitindo identificar supersalários e enriquecimento 
ilícito. Porém, trata-se da exposição de um aspecto normalmente associado à privacidade. 
Esse conflito constitui o problema da presente pesquisa, e exige do intérprete uma solução 
de equilíbrio, que compatibilize, segundo um juízo de razoabilidade, o interesse público na 
transparência com o direito individual à intimidade e vida privada, previsto no art. 5º, X da 
Constituição. A presente pesquisa tem por objetivo, portanto, investigar a constitucionalidade 
dessa divulgação. A pesquisa utilizou o método hipotético-dedutivo. Suas fontes foram a Lei 
12.27/11 e o Decreto 7.724/12, a literatura existente sobre direito à informação e precedentes 
do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior do Trabalho (TST). O STF, na 
Suspensão de Segurança nº 3.902-SP, reconheceu que a questão consiste em decidir se a 
divulgação da remuneração vinculada ao nome de cada servidor na Internet é uma 
concretização do princípio da publicidade, ou se, pelo contrário, trata-se de uma exposição 
indevida de um aspecto da vida privada do servidor público, isto é, de uma informação 
pessoal, protegida pelo direito à intimidade e à vida privada. Contudo, o STF entendeu, por 
unanimidade, que a divulgação da remuneração dos servidores públicos está compreendida 
na regra geral do direito à informação e que o direito à intimidade não foi violado, vez que as 
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informações dizem respeito aos servidores enquanto tais, isto é, na qualidade de agentes 
públicos. Embora a divulgação dos salários aumente a exposição da intimidade do servidor, 
trata-se de um “preço que se paga pela opção de uma carreira pública no seio de um Estado 
republicano”. Por outro lado, o TST considerou inconstitucional a divulgação associada ao 
nome do servidor, pois a compatibilização do princípio da publicidade com o direito à 
intimidade e vida privada exige soluções intermediárias: “A indicação simples da matrícula do 
trabalhador e sua remuneração atenderiam ao objetivo constitucional, sem desrespeito aos 
princípios e regras também constitucionais da privacidade, intimidade e integridade física e 
moral das pessoas envolvidas”. Posicionamento semelhante é o de Heinen: “o cerne do 
problema cinge-se à forma de divulgação dos dados públicos”. O autor raciocina que a 
remuneração refere-se ao cargo e não ao agente público. Assim, aplicando o princípio da 
proporcionalidade, conclui que a divulgação da remuneração dos cargos públicos, sem 
menção aos agentes que os ocupam, constitui a melhor forma de equilibrar a proteção da 
privacidade com a possibilidade de controle social. Depreende-se, portanto, que o princípio 
da transparência pública exige um esquema eficaz de divulgação da remuneração dos 
agentes públicos, permitindo à sociedade fiscalizar práticas irregulares, sem expor, além do 
razoável, sua privacidade. A divulgação da remuneração indexada pela matrícula em vez do 
nome, realiza esse equilíbrio. 
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